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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 08 (QUARTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Bruno 1º BPM

Fone: 98115-7071

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - ST PM Vila Nova AG

Fone: 99642-0566

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM - Maj PM Fred DPJM

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM - 1º Sgt PM Vasconcelos DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Tenente Coronel PM Mat. 2096-6, Wilson Alves do Monte - Concessão do Abono de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 28/04/2019. Que consta averbação de INSS sendo
utilizado o tempo de 00 (zero) ano(s), 10 (dez) mês(es) e 01 (um) dia(s). À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. (Nota nº 3900032179.000535/2019-43/DGP-1) - (1956278).
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Capitã PM Mat.  950241-6,  Roberta  de  Oliveira  Mesquita  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  - Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 06/05/2019. Que consta averbação de INSS sendo
utilizado o tempo de 00 (zero) ano(s),  08 (oito) mês(es)  e 04 (quatro) dia(s). À DGP-3 para
análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. (Nota nº 3900004211.000199/2019-50/DGP-1) - (1981600).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

3º Sgt PM Mat. 910194-2, Sílvio Lima da Silva - Concessão do Abono de Permanência. -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 01/05/2019. Contando-se em dobro as férias relativa ao (s) ano (s)
de 1996 de 30 (trinta)  dias.  Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 01 (um) ano (s), 06(seis) mês (es) e 27 (vinte e sete) dia (s). Que consta autorização do
Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (NOTA   Nº  3900037808.000007/2019-54).

3º  Sargento  PM  Mat.  29887-5,  Eudes  Tadeu  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/04/2019. Contando-se em dobro as férias não
gozada(s)  referente(s)  ao(s)  ano(s)  de 1989 de 30 (trinta) dia(s),  anterior a 04 de junho de
1999. Que consta autorização do militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (Nota nº
3900032243.000061/2019-19/DGP-1) – (1979490).

3º  Sgt  PM  Mat.  29550-7,  Damião  Alves  dos  Santos  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência.  -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação  do  Abono  dar-se-á  a  contar  de  26/04/2019. Contando-se  em  dobro  as  férias
relativa  (s)  ao  (s)  ano  (s)  de 1995, de  30  (trinta)  dias.  Que  consta  autorização  do  Militar
supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. (NOTA Nº 3900032136.000092/2019-97).

3º Sgt PM Mat. 920310-9, Ailton Teófilo de Lima - Concessão do Abono de Permanência.
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 29/03/2018. Contado-se em dobro às férias relativa aos anos de,
1997, 1998 e 1999, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo
utilizado  este  tempo  de  03 (três)  ano  (s),  03 (três)  mês  (es)  e  01 (um)  dia  (s). Que  consta
autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  (NOTA 
Nº  3900032172.000187/2019-74).
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Sgt PM Mat. 30104-3, Joseval de Castro Neves - Concessão do Abono de Permanência. -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 26/04/2019. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano
(s)  de  1989 de  30  (trinta)  dias.  Que  consta  autorização  do  Militar  supracitado.  (Processo
nº3900037028000142/2019-87/ DGP-1, de 03/05/2019). À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  (Nota nº
3900037028000142/2019-87/DGP-1).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.   Requerimento Despachado

Cabo PM  Mat.  930316-2,  Jailson  José  Simões  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 09/02/2019 Que consta averbação de tempo de
serviço às Forças Armadas de 04(quatro)ano(s), 05(cinco)mês(es) e 17(dezessete)dia(s). À DGP-
3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de
Repercussão Financeira. (Nota nº 3900036046.000489/2019-49 /DGP-1).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

 4.1.0.   Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por Perda de Liminar
 
A Soldado PM Mat. 111679-7 LEILA PATRICIA PATRIOTA DE JESUS, teve suspenso o

efeito da liminar  em que foi  concedido o direito  de precedência  hierárquica consoante  previa  o
Decreto Estadual nº 10.932, de 08 de Novembro de 1985, publicado no SUNOR nº 21, de 12 de
Dezembro de 1985, através do Recurso Inominado Processo Nº 0021099-23.2017.8.17.8201.

Diante da decisão favorável ao Estado, em que deu provimento ao recurso, extinguindo o
processo sem resolução de mérito, sendo desta forma, todos os atos gerados decorrentes da tutela
antecipada  anteriormente  concedida  desfeitos,  informada  do  Ofício  1038  (1944769)  –  PMPE -
DEAJA, 02 MAI 2019, a citada Soldado PM, permanecerá classificada no Pecúlio de Antiguidade de
Soldados PMs no aditamento ao BG nº 048, de 13 de março de 2019 de acordo com a LCE 108/08:

SD PM 111679-7 LEILA PATRICIA PATRIOTA DE JESUS permanece classificada entre
os  Soldados  PMs  Mat.  111626-6  JACKSON  JOSE  DE  ARAUJO  e  111465-4  JOSE  CARLOS
LOURENCO DOS SANTOS FILHO;  (Nota  nº  811/DGP-1/2019  (1982317)  -  Processo  SEI  Nº
3700000987.001051/2019-76.

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

5.1.0.   Da Secretario da Casa Civil

Nº 387, de 07 MAI 2019

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, RESOLVE: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista a solicitação do Chefe da Casa Militar,
do TC PM ALEXANDRE JOSÉ HENRIQUE DE LIMA, do referido Órgão, para integrar a comitiva
Ofi cial do Estado, na cidade de Juazeiro do Norte - CE, nos dias 14 e 15 de março de 2019. NILTON
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DA MOTA SILVEIRA FILHO - Secretário da Casa Civil. 

(Transcrita do DOE nº 085, de 08 MAI 2019)

5.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 2340, de 06/05/2019 

EMENTA: Define diretrizes para o emprego e atuação dos órgãos operativos
da Secretaria de Defesa Social  e estabelece os procedimentos a
serem adotados para solicitação de atividade de Segurança Pública
pelos organizadores dos eventos juninos de 2019; 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

CONSIDERANDO as propostas do Grupo de Trabalho São João 2019, criado no âmbito
desta secretaria; 

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  os  procedimentos  e  prazos  a  serem
adotados na apresentação e atendimento das demandas de atividades de Segurança Pública e vistorias
de regularização concernentes aos eventos juninos de 2019 por parte dos órgãos operativos desta
Secretaria de Defesa Social; 

CONSIDERANDO  a  imprescindibilidade  de  resguardar  os  direitos  e  garantias
constitucionais dos cidadãos e o cumprimento dos ditames preconizados na Lei nº 14.133/2010, que
disciplina a realização de eventos no Estado de Pernambuco; 

CONSIDERANDO, finalmente, a indispensabilidade de elaborar um planejamento prévio
no  que  tange  ao  emprego  e  atuação  dos  Órgãos  Operativos  de  Defesa  Social,  visando  à
racionalização dos meios utilizados e a mais ampla prestação de serviços por parte dos mesmos,
garantindo, o cumprimento da missão Institucional da Secretaria de Defesa Social. 

R E SO L V E: 

Art. 1º Estabelecer o dia 20 de maio do ano em curso como prazo máximo para que os
representantes de entidades públicas ou privadas solicitem as atividades de Segurança Pública para
seus eventos; 

§ 1º As solicitações deverão ser endereçadas ao e-mail: gtsaojoao@sds.pe.gov.br, e conter
todas as informações estabelecidas no parágrafo 5º deste artigo; 

§2º Logo que sejam recebidos os pedidos de Segurança Pública, a coordenação do GT
São João realizará a inserção no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) atribuindo ao(s) órgão(s)
competente(s). 

§ 3º Os pedidos de segurança pública apresentados à Secretaria de Defesa Social, nos
termos do parágrafo primeiro deste artigo, não eximem os responsáveis pelas festividades, quando
houver  utilização de trios  elétricos  ou estruturas  físicas  de apoio (palcos,  camarotes e afins),  de
ingressar com processos específicos, através do site www.bombeiros.pe.gov.br solicitando a análise
do projeto de segurança e realização de vistorias de tais estruturas consoante previsto nos artigos 5º e
6º desta Portaria; 

§4º A realização de shows e eventos artísticos, em ambiente público ou privado, com
estimativa de público superior a 1.000 (um mil) expectadores deverá observar o disposto na Lei
estadual nº 14.133, de 30 de agosto de 2010. 
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§ 5º - O pedido de Segurança Pública deverá conter: 
I - local do evento com descrição da modalidade (polo, show, concurso ou apresentação) e

estimativa de público; 
II- horário de Início e término; 
III- quantidade de palcos, camarotes, trios elétricos, carros de apoio e demais estruturas

físicas que serão montadas na área do evento; 
IV– a qualificação, contendo cópia da carteira de identidade, cópia do Comprovante de

Inscrição de Cadastro de Contribuinte (CPF), endereço e contatos dos responsáveis pelo evento; 
§ 6º Para que haja a efetiva implementação da segurança, conforme regras estabelecidas

na presente Portaria, os organizadores deverão ainda apresentar no prazo de até 8 (oito) dias antes do
evento,  através  do endereço eletrônico do GT São João especificado no § 1º  do artigo 1º  desta
portaria, a autorização da Prefeitura local com o respectivo deferimento, não suprindo tal exigência o
fornecimento apenas do protocolo do aludido pedido; 

§ 7º A apresentação dos pedidos fora do prazo estabelecido neste artigo acarretará o seu
indeferimento imediato por intempestividade, ressalvados os casos de comprovado interesse público; 

Art. 2º Definir que a Segurança Pública destinada aos festejos juninos será planejada e
empregada conforme as peculiaridades dos períodos a seguir especificados: 

I – Pré-São João – de 31MAI19 a 21JUN19; 
II – São João – de 22JUN19 a 24JUN19; e 
III – Pós-São João – de 25JUN19 a 30JUN19. 

Art.  3º  -  Estabelecer  que  a  Segurança  Pública  dedicada  aos  eventos  juninos  será
empregada nos horários de acordo com as diretrizes abaixo: 

I - Nas sextas-feiras, sábados e dias 23 e 24 do mês de junho: turno diurno 10h às 18h e
turno noturno 18h às 02h; 

II- Nos demais dias da semana e aos domingos (exceto dia 23): 10h às 00h. Parágrafo
único. Considerando relevante interesse público, poderão ser deferidos eventos, com prorrogação ou
antecipação de horário em até 2 horas, mediante requerimento fundamentado do interessado, ficando
a cargo da Secretaria Executiva de Defesa Social, a decisão. 

Art.  4º  -  Definir  que  a  Segurança  Pública  destinada  aos  eventos  juninos,  que  tem a
participação de Trios Elétricos, será autorizada no limite máximo de 2 veículos de grande porte,
incluídos trios  elétricos,  carro de apoio,  carros  alegóricos  e  similares,  por  evento,  com percurso
máximo de 2,0 km para deslocamento. 

Parágrafo único - O representante responsável pelo evento deverá fornecer o percurso do
trio elétrico no momento da solicitação definida no Art. 1º. 

Art.  5º  -  Estabelecer  que  o  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Pernambuco,  após  o
recebimento  da  competente  solicitação  de  Atestado  de  Regularidade,  via  site
(www.bombeiros.pe.gov.br), realizará a vistoria de regularização do trio elétrico e/ou carro de apoio
em local, data e horários a serem definidos por aquele órgão, antes da realização do evento no qual
será utilizado. 

§  1º  Os representantes  dos  trios  elétricos  e  carros  de apoio deverão ingressar  com o
processo de regularização, através do site: (www.bombeiros.pe.gov.br), até o dia 20 de maio do ano
corrente, caso este não esteja com Atestado de Regularidade expedido pelo Corpo de Bombeiros
Militar de Pernambuco com validade até a data do evento. 

§ 2º A vistoria de que trata o presente artigo deverá ocorrer até 24 (Vinte e quatro) horas
antes do evento em local, data e horário previamente agendados, conforme programação dos Centros
de Atividades Técnicas (CAT’s) da área do evento. 

§ 3º O Corpo de Bombeiros Militar poderá solicitar apoio de órgãos e Instituições, bem
como, de qualquer Órgão Operativo de Defesa Social para efetuar a vistoria de que trata este artigo. 

§ 5º Os trios elétricos e carros de apoio apenas estarão autorizados e regularizados quando
estiverem de posse do Atestado de Regularidade (AR/AVCB) expedido pelo Corpo de Bombeiros
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Militar de Pernambuco e com validade até a data posterior ao evento específico. 
§ 6º Os organizadores dos eventos juninos só deverão contratar os trios elétricos e carros

de apoio que possuam Atestado de Regularidade (AR/AVCB), expedido pelo Corpo de Bombeiros
Militar  de  Pernambuco  e  com data  de  validade  posterior  ao  evento  programado,  devendo  fazer
constar como requisito na contratação destes a apresentação do citado atestado. 

Art. 6º Estabelecer que o Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, após recebimento
do  Projeto  de  Segurança  Contra  Incêndio  e  Pânico,  analisará  sua  conformidade  com  as  leis  e
regulamentos,  e se confirmando,  receberá solicitação de Atestado de Regularidade das  estruturas
físicas de apoio, tais como palcos, camarotes, tablados e afins instalados nos eventos, os quais serão
vistoriados com fins de aprovação, para só então emitir o Atestado de Regularidade. 

§  1º  Os  responsáveis  pelos  palcos,  camarotes,  tablados  e  afins  instalados  em  pólos
juninos, deverão ingressar, via site do CBMPE (www.bombeiros.pe.gov.br), com pedido de análise
de projetos contra incêndio e pânico até 20 de maio de 2019 e após a aprovação do projeto, deverão
protocolar  até  10  (dez)  dias  antes  da  efetiva  utilização  da  estrutura,  o  pedido  de  vistoria  de
regularização, ainda que a instalação não tenha sido executada. 

§  2º  As  vistorias  de regularização  serão  realizadas  pelo Corpo de Bombeiros  Militar
depois de montada a estrutura e até 24 (Vinte e quatro) horas antes de sua efetiva utilização. 

§ 3º A autorização a que se refere o parágrafo anterior fica condicionada ao atendimento
dos critérios de acessibilidade que trazem segurança aos portadores de deficiência ou necessidades
especiais. 

§ 4º Os palcos, camarotes, tablados e afins só estarão autorizados e regularizados quando
houver a posse do Atestado de Regularidade (AR/AVCB), devidamente,  expedido pelo Corpo de
Bombeiros Militar de Pernambuco e com validade até a data posterior ao evento específico. 

§  5º  As prefeituras  e demais  representantes  de eventos  juninos deverão estar  com as
estruturas dos palcos montadas e aptas a serem vistoriadas com antecedência mínima de 48 (quarenta
e oito) horas antes do inicio do evento para a realização de vistoria, salvo comprovado interesse
público que demande flexibilização de tal prazo, o qual não poderá ser inferior às 24 (vinte e quatro)
horas. 

§ 6º O Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, após vistoria nos locais de evento,
em caso do não cumprimento das exigências de segurança contra incêndio e pânico, interditará o
local, expedindo notificação e afixando faixa adesiva com nome “INTERDITADO”, informando de
imediato ao Grupo de Trabalho São João 2019. 

§ 7º O Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco poderá solicitar apoio de órgãos e
Instituições, bem como, de qualquer Órgão Operativo de Defesa Social para efetuar a vistoria de que
trata este artigo; 

Art. 7º Os comandantes das unidades de área da Polícia Militar poderão realizar reuniões
específicas  com  representantes  dos  eventos  juninos,  de  acordo  com  a  quantidade  de  público
estimado,  a  fim  de  pactuarem Termos  de  Ajustamento  de  Conduta  (TACs),  visando  estabelecer
obrigações  de  parte  a  parte  para  otimização da segurança dos  eventos  atendidos  pela  segurança
pública, os quais deverão estar em consonância com a presente portaria e com a Lei Estadual nº
14.133/2010. 

§1º  Sempre  que  convocada  a  reunião  mencionada  no  caput  deste  artigo  deverá  ser
convidado  representante  do  Corpo  de  Bombeiros  Militar  de  Pernambuco  e  Polícia  Civil  de
Pernambuco; 

§2º  Poderá  ainda  ser  convidado  representante  do  Ministério  Publico  competente  da
respectiva comarca ou promotoria especializada,  para participar da reunião mencionada no caput
deste artigo; 

§3º Nos casos de descumprimento das obrigações e procedimentos previstos nos Termos
de Ajustamento de Conduta e a cargo dos organizadores dos eventos, os comandantes das unidades
de área da Polícia Militar e os comandantes das respectivas unidades do Corpo de Bombeiros Militar
deverão informar sobre o descumprimento no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas,  ao Grupo de
Trabalho São João 2019 e ao membro do Ministério Público competente; 
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Art.8º O Grupo de Trabalho São João 2019 poderá, atendendo manifestação das unidades
de área dos órgãos operativos da SDS, apresentar proposta de mudança de local ou horário ou sobre
quaisquer outras questões que possam comprometer a Segurança Pública dos eventos; 

Art.9º Os representantes dos eventos juninos serão obrigatoriamente identificados no ato
do protocolo do pedido de Segurança Pública e nos pedidos de regularização de estruturas móveis ou
fixas, anexando aos pedidos cópias do documento de identidade, do CPF (Caso não conste no RG),
comprovante de endereço, bem como o fornecimento de endereço eletrônico (e-mail) e telefone. 

Art. 10 Os pedidos de segurança pública serão analisados, conforme a ordem cronológica
de protocolo e atendidos, segundo prioridade definida pelos critérios que se seguem, os eventos: 

I – Historicamente consolidados no calendário turístico de Pernambuco; 
II  –  Com  grande  concentração  de  público  de  acordo  com  o  artigo  1º,  da  Lei

nº:14.133/2010; 
III- Gratuitos e realizados em espaços públicos; 
IV- Que registraram em anos anteriores maiores índices de ocorrências. Parágrafo único -

Serão objeto de atuação reforçada e específica dos órgãos operativos da SDS apenas os eventos
devidamente regularizados, conforme prescrições desta Portaria, ressalvados os casos de comprovado
interesse público e mediante pronunciamento fundamentado do comandante da respectiva unidade de
área dos órgãos operativos da SDS e de análise do GT SÃO JOÃO. 

Art.11  Estabelecer  como Central  da  Operação  São João 2019 o  Centro  Integrado de
Comando e Controle Regional – CICCR. 

§  1º  Poderão  ser  estabelecidas  outras  centrais  integradas  conforme  tratativas  com as
Prefeituras Municipais. 

§2º Os órgãos operativos da Secretaria de Defesa Social designarão representantes para
composição da equipe integrada do CICCR, devendo tais unidades atuar em coordenação com o
CICCR. 

§ 3º Serão convidados ainda a compor o CICCR outros órgãos e instituições envolvidos
com atividades de mobilidade, segurança pública, controle e fiscalização de espaços urbanos e outras
de fiscalização de atividades afins à segurança pública; 

§ 4º Poderão ser convidadas ainda concessionárias de serviços públicos e outras entidades
que se mostrem necessárias ao andamento dos trabalhos do CICCR ou atendimento de demandas
pontuais. 

Art.12 As obrigações constantes desta Portaria são complementares ao contido na Lei
nº:14.133/2010. 

Art.13 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art.14 Publique-se no Diário Oficial do Estado e no Boletim Geral da SDS. 

Art.15. Os efeitos desta portaria contam-se a partir de sua publicação. ANTONIO DE
PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2342, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO - CD Tombo nº 080/2008, decorrente da Port. nº 1529, de 19SET07,

BG/PMPE nº 180, 26SET07 Imputado: SD PM Mat. 25.433-9 CARLOS HUMBERTO DA SILVA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
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§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO o disposto no Parecer da PGE nº 105/2019, SAJ 2018.02.006676,
constante do SEI nº 3900000053.000166/2018-38; 

R E S O L V E: 

adotar como parte integrante deste ato, os fundamentos do referido Parecer da PGE (nº
105/2019, SAJ 2018.02.006676), com arrimo no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000 para; 

I - anular o ato do Secretário Executivo de Defesa Social, datado de 15JUN09, publicado
no Diário Oficial do Estado nº 111, do dia 17JUN2009, por meio do qual foi determinada a passagem
do referido policial militar para a inatividade mediante reforma “ex officio”, a luz do art. 94, Inciso,
II da Lei nº 6.783/74; 

II  –  arquivar  os  autos  do  Conselho  de  Disciplina,  tendo  em  vista  a  extinção  da
punibilidade operada pela prescrição; 

III  -  Devolva-se  os  autos  a  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2343, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO - PL SIGPAD nº 2018.5.5.001109 – CG/SDS - SIGEPE nº 7403232-

3/2018 Licenciando: Sd PM Matrícula 108.593-0 – MÁRIO GOMES LEAL TEIXEIRA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; art. 1º e
art.  2º,  inciso I,  alíneas “a”,  “b” e “c” do Dec.  nº 3.639/75,  em cotejo com o art.  48 da Lei  nº
6.783/74; 

CONSIDERANDO  que  o  teor  das  condutas  noticiadas  nos  autos  deve  ser  apurado
mediante a instauração do devido Conselho de Disciplina, tendo em vista que o licenciando atingiu a
estabilidade decenal, nos termos do art. 49, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 6.783/74; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS exarou o Despacho Homologatório
no qual decidiu acolher, in totum, o despacho do Corregedor Auxiliar Militar e do Parecer Técnico da
Assessoria. 

R E S O L V E: 

I  – Extinguir  o presente Processo de Licenciamento,  sem resolução do mérito  e,  com
supedâneo  nos  mesmos  autos,  instaurar  Conselho  de  Disciplina  em  desfavor  do,  doravante
aconselhado, Sd PM Matrícula 108.593-0 – MÁRIO GOMES LEAL TEIXEIRA; 

II - determinar, a distribuição do Conselho de Disciplina à 2ª CPDPM; 

III – a comissão processante deve observar os dispositivos previstos no regime disciplinar
aplicável à espécie; 

IV – R.P.C; V – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes
desta deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário
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de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2345, de 06/05/2019 
DELIBERAÇÃO - SEI nº 7400161-1/2018 - 6ª CPDPM – SIGPAD nº 2018.12.5.001077

Aconselhado: 2º Sgt PM Matrícula 920.943-3 – BISMARCK CLÁUDIO BEZERRA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, bem como no inciso I, do art. 10 da Lei 11.817/00; 

CONSIDERANDO o  reconhecimento  do  princípio  do  in  dúbio  pro  reo  em favor  do
aconselhado, não havendo provas da sua culpabilidade disciplinar; 

CONSIDERANDO que consta  nos  autos,  sentença expedida pelo juízo da 1ª  Vara da
Comarca  de  Sertânia  no  processo  nº  0000636-26.2017.8.17.1390,  extinguindo  o  processo  sem
resolução do mérito com aquiescência do MPPE, sendo arquivado definitivamente em 17/04/2018,
com fulcro no inciso VI do artigo 485 do CPP, por perda do objeto, em virtude de a falta de interesse
da ofendida no prosseguimento do feito criminal; 

CONSIDERANDO  que  o  Conselho  de  Disciplina  foi  instruído  sem  nenhuma
irregularidade quanto ao seu aspecto formal, e que a solução aplicada encontra-se em harmonia com
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo do
presente processo; 

R E S O L V E: 

I – arquivar os autos do PADM, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no
relatório do Conselho de Disciplina,  no despacho do Corregedor  Auxiliar  Militar,  bem como no
Despacho Homologatório; 

II - Publique-se em BG da SDS; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2346, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO -  PL -  SIGPAD nº  2016.5.5.002800  -  SIGEPE nº  5715421-7/2016

Licencianda: Sd PM 108.398-8 AMANDA GABRIELLE BARBOSA DOS SANTOS 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I, da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO que o presente processo administrativo disciplinar pretendeu apurar
as circunstâncias da subtração, por parte da indigitada policial militar, de um aparelho celular, que se
encontrava no interior do estabelecimento comercial, identificado nos autos, no dia 15/06/2016. 

CONSIDERANDO  que  diante  do  fato,  na  esfera  penal,  a  licencianda  se  encontra
submetida ao processo criminal nº 0029467- 17.2016.8.17.001, da Vara da Justiça Militar Estadual,
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sem ainda a prolação de nenhuma deliberação de mérito sobre o caso. 

CONSIDERANDO que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, não
foi possível a produção de provas suficientes de que a militar tenha praticado a conduta que ensejou a
presente apuração. 

CONSIDERANDO que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral
da SDS decidiu homologar, em parte, o relatório conclusivo do presente Conselho de Disciplina, em
razão dos apontamentos exarados no Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e no Parecer Técnico
da Assessoria da aludida Casa Correcional, com arrimo no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I  –  ABSOLVER a  Licencianda,  por  insuficiência  de  provas,  a  teor  dos  fundamentos
fáticos  e  jurídicos  constantes  nos  citados  opinativos,  bem  como  no  Despacho  Homologatório,
salientando que a presente deliberação não conduzirá prejuízos da abertura de um novo processo
administrativo, por ocasião de uma hipotética confirmação de sentença, referente a pena restritiva de
liberdade individual superior a 2 (dois) anos, transitada em julgado, no referido processo-crime. Bem
como,  também  não  impediria  a  ação  autônoma  de  perda  da  graduação,  conforme  art.  465  da
Resolução nº 365, de 30 de março de 2017, do TJPE. 

II – Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI  - Secretário de
Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº 084, de 07 MAI 2019)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Transcrição de Portarias

1.1.1.   Da Secretario de Defesa Social

Nº 2341, DE 06/05/2019
DELIBERAÇÃO -  CD  -  3ª  CPDPM  -  SIGPAD nº  2015.12.5.000926  -  SIGEPE nº

7402494-3/2014 Aconselhado: 3º SGT Ref. PM 102.991-6 JOSÉ WAGNER DA SILVA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº
11.817/2000; 

CONSIDERANDO que, o Aconselhado, no dia 05JUL2014, sido autuado em flagrante
delito pela prática dos crimes previstos nos art. 129, §9º (lesão corporal), art. 140 (injúria), art. 147
(ameaça), e art. 163 (dano), todos do Código Penal Brasileiro, em desfavor de sua companheira e da
respectiva genitora, identificadas nos autos. 

CONSIDERANDO  que  em  decorrência  dos  mesmos  fatos,  na  esfera  penal,  o
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aconselhado se encontra submetido ao processo criminal nº 0006998-85.2014.8.17.0990, da Vara de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Olinda, não tendo, até o presente,
nenhuma deliberação de mérito. 

CONSIDERANDO que durante a instrução do PADM, foi instaurado um processo de
incidente  de  sanidade  mental  do  indigitado  policial  militar,  acarretando  no  parecer  técnico  dos
profissionais da Junta Médica Psiquiátrica da PMPE, informando que o mesmo é capaz de responder
pelos atos por ele praticados na forma da lei, bem como, possuía a capacidade de entender o caráter
ilícito por ele supostamente cometido. 

CONSIDERANDO que  instruídos os  autos  mediante  ampla defesa  e  contraditório,  a
Comissão chegou a conclusão de que o aconselhado é culpado em parte das acusações previstas na
exordial, declarando que o mesmo possui condições de permanecer como membro da Polícia Militar
de Pernambuco, em face da situação não ter configurado em violação aos preceitos éticos, tendo em
vista a evidência de problemas de ordem psiquiátrica, corroborado, inclusive, pelo depoimento da
própria vítima, que atribuiu estes como o motivo da citada conduta agressiva do indigitado militar,
além da situação do mesmo já ter sido desligado do serviço ativo da Corporação, em razão dessas
atribulações médicas. 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório,
no qual decidiu acolher o teor do Relatório conclusivo emitido pela Comissão. 

R E S O L V E: 

I – Punir o aconselhado com a reprimenda de  21 (vinte e um) dias prisão, por haver
infringido o art. 113 da Lei nº 11.817/2000, não tendo sido constatada nenhuma das circunstâncias
atenuantes ou agravantes, previstas, respectivamente, nos artigos 24 e 25 da referida norma legal. 

II – Determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas da PMPE, que adote as providências
pendentes estatuídas no art. 32, IV e V, da Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes desta deliberação.
Em seguida,  realize  o necessário registro nos assentamentos  do militar  e,  ao final,  encaminhe a
Corregedoria Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina referentes à
aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do cumprimento
da punição, bem como, a informação do local específico onde a mencionada punição foi cumprida; 

III - Publique-se; 

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0)oo--
 

Nº 2344, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO - SAD SIGPAD nº 2016.4.5.000943 – CG/SDS (SIGEPE nº 8842106-

2/2016) Sindicados: CB PM Mat. 106504-1 JOANE CELSO MARTINS e SD PM MAT. 110479-9
LUCIANO ANTONIO DA SILVA 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO que, conforme provas dos autos, no dia 24 de maio de 2016, por volta
da 01h, na Av. Alfredo Lisboa, no bairro do Recife Antigo, Recife-PE, os militares abordaram o
denunciante  próximo ao Forte  do  Brum,  encontrando 52 (cinquenta  e  duas)  pedras  de crack  no



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 085 13
08 DE MAIO DE 2019

__________________________________________________________________________

interior do veículo por ele conduzido, razão pela qual, em seguida, os militares realizaram buscas no
interior da residência do suspeito, onde localizaram uma Pistola de calibre .380 (trezentos e oitenta) e
17 (dezessete) munições, as quais compuseram o conjunto de objetos apreendidos e apresentados à
autoridade policial juntamente com as 52 (cinquenta e duas) pedras de crack e o referido veículo
individualizado nos autos; 

CONSIDERANDO que o denunciante acusou os militares de, durante as buscas, terem
subtraído 1 (uma) corrente de metal, supostamente de prata, 1 (um) aparelho celular e um relógio de
punho,  descritos  nos  autos  da  sindicância,  porém  o  CB  PM  Mat.  106504-1  JOANE  CELSO
MARTINS, que comandou a operação, afirmou que os objetos foram devidamente entregues, porém
sem qualquer registro em boletim de ocorrência ou documento correlato; 

CONSIDERANDO  que  o  Procedimento  Operacional  Padrão  da  SDS  (POP)  nº  09,
revisado  em  27/08/2012,  no  seu  item  17  da  Sequência  de  Ações,  prevê  a  lavratura  de  Auto
Circunstanciado de  Busca  e  Apreensão,  mesmo que  o  resultado  seja  negativo,  após  o  final  das
diligências de busca e apreensão; 

CONSIDERANDO que, embora não haja provas da subtração dos indicados bens pela
equipe policial, pelo exposto, o CB PM Mat. 106504-1 JOANE CELSO MARTINS, na condição de
comandante da operação, deixou de cumprir e de fazer cumprir as normas regulamentares na esfera
de suas atribuições, incorrendo no disposto no art. 139 da Lei 11.817/00 (Código Disciplinar dos
Militares do Estado); 

CONSIDERANDO o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório da
autoridade  processante,  do  despacho  do  Corregedor  Auxiliar  Militar,  do  Parecer  Técnico  e  do
Despacho Homologatório da Corregedora Geral da SDS; 

R E S O L V E: 

I – Absolver por insuficiência de provas o SD PM MAT. 110479-9 LUCIANO ANTONIO
DA SILVA das acusações a ele imputadas, constante na notificação disciplinar; 

II – Julgar o CB PM Mat. 106504-1 JOANE CELSO MARTINS culpado da conduta de
deixar de cumprir e de fazer cumprir normas regulamentares na esfera de suas atribuições, incorrendo
no disposto no art. 139 da Lei 11.817/00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado), quando não
registrou  em documento  oficial  a  destinação  dada  a  bens  que  estavam no  domínio  dos  agentes
públicos, porém pertencentes ao envolvido na ocorrência que estava sob a gestão deste sindicado.
Destarte, absolvendo-o das demais imputações constantes na notificação disciplinar, por insuficiência
de provas; 

III – Punir o CB PM Mat. 106504-1 JOANE CELSO MARTINS com 21 (vinte e um)
dias  de  detenção,  sem prejuízo do serviço  e  da instrução,  pela  transgressão de natureza  média
disposta no art. 139 da Lei 11.817/00, em cotejo com o (POP) nº 09, revisado em 27/08/2012, item
17 da Sequência de Ações, com agravantes nos incisos VI e VII do art. 25 e com a atenuante no que
dispõe o inciso I do art. 24, também da Lei 11.817/00; 

IV -  Delegar ao Comandante da OME na qual  está  lotado o CB PM Mat.  106504-1
JOANE CELSO MARTINS a competência para, no caso concreto, adotar as providências pendentes
estatuídas no art. 32, IV e V da Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes desta deliberação; 

V - Publique-se em BG da SDS; 

VI  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
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Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 2347, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO  -  SIGEPE  nº  7401267-0/2014  -  3ª  CPDPM  –  SIGPAD  nº

2018.12.5.001621  Aconselhado:  3º  Sgt  PM  Matrícula  30.735-1  –  TOSHIYUKI  PAZ  DO
NASCIMENTO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso III, da Lei nº
11.817/2000; 

CONSIDERANDO que o aconselhado foi denunciado pelo MPPE pela prática de crime
previsto no artigo 121, § 2º, inciso II, do Código Penal Brasileiro e narram as peças informativas que
o Militar do Estado é acusado de ser o autor de homicídio perpetrado contra a vítima qualificada nos
autos, crime ocorrido na noite do dia 23 de março de 2014, na Rua Ramiro Costa, em frente ao
“Parque das Sucatas”, bairro do Prado, Recife-PE. 

CONSIDERANDO que a  Comissão Processante  concluiu que  não  foi  possível  juntar
qualquer elemento de prova robusta e inconteste, que tivesse o condão de mudar o parecer articulado
no relatório conclusivo, persistindo a aura de incerteza em torno da prática do homicídio, inclusive,
conforme perícia de comparação balística, exatamente, nos itens V.2 (exame de microcomparação
balística) e VII.3 (conclusões),  atesta que os projeteis questionados e a “camisa” de projétil,  não
saíram pelo cano da arma de fogo (pistola marca Taurus modelo PT58 HC, calibre .380, número de
série KQG95796) que foi apreendida com aconselhado e apresentada ao Instituto de Criminalística
para realização da susodita perícia (fls. 586 a 589); 

CONSIDERANDO que pelo mesmo fato, o aconselhado responde ao processo crime nº
0020225-05.2014.8.17.0001 na 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital,  não tendo, até o presente,
nenhuma deliberação de mérito; 

CONSIDERANDO que  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  o
Colegiado chegou a conclusão que o aconselhado em seu agir, falta residual, infringiu os artigos 112
e 113 do CDMEPE,  conforme noticia  os  autos,  dias  antes  da prática  do  homicídio,  houve uma
discussão entre o aconselhado e o De cujus, onde o aconselhado chegou a efetuar um disparo de arma
de fogo em uma das pernas da vítima; 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório,
no qual  decidiu  acolher  o  teor  do relatório conclusivo  e  complementar  emitido pela  Tríade  e  o
despacho do Corregedor Auxiliar Militar. 

R E S O L V E: 

I  –  Punir  o  aconselhado  com  a  reprimenda  de  30  (trinta)  dias  prisão,  por  haver
infringido os artigos 112 e 113 da Lei nº 11.817/2000, considerando as circunstâncias atenuantes e/ou
agravantes, previstas, respectivamente, nos artigos 24 e 25 da referida norma legal, por conseguinte,
o aconselhado não poderá ser empregado em serviço policial,  operacional ou administrativo, mas
somente poderá comparecer à instrução militar. Salientando que a presente deliberação não conduzirá
prejuízos  da  abertura  de  um  novo  processo  administrativo,  por  ocasião  de  uma  hipotética
confirmação de sentença, referente a pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos,
transitada  em  julgado,  no  referido  processo-crime.  Bem  como,  também  não  impediria  a  ação
autônoma de perda da graduação, conforme art. 465 da Resolução nº 365, de 30 de março de 2017,
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do TJPE; 

II – Delegar ao Comandante da OME na qual está lotado o 3º Sgt PM Matrícula 30.735-1
–  TOSHIYUKI  PAZ  DO  NASCIMENTO  a  competência  para,  no  caso  concreto,  adotar  as
providências pendentes estatuídas no artigo 32, IV e V da Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes
desta deliberação. Em seguida, realize o necessário registro nos assentamentos do militar e, ao final,
encaminhe a Corregedoria Geral da SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina
referentes à aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do
cumprimento da punição, bem como, a informação do local específico onde a mencionada punição
foi cumprida; 

III - Publique-se; 

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

(Transcritas do BG SDS nº 084, de 07 MAI 2019)

Nº 2351, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO  -  CD  -  1ª  CPDPM  -  SIGPAD  nº  2016.12.5.002155  -  SIGEPE  nº

7406186-5/2016 - Aconselhado: 3º SGT PM MAT. 25278-6 JESUS ROMÃO BATISTA

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº
11.817/2000; 

CONSIDERANDO que, o Aconselhado foi acusado de, no dia 18AGO2016, por volta das
17h00, na Mercearia “Budeguinha do Cícero”, situada no Bairro da Bela Vista, Triunfo-PE, mediante
disparos de arma de fogo, ceifado a vida de um menor de idade, bem como, tentado contra a vida de
outra vítima, identificada nos autos. 

CONSIDERANDO  que  diante  do  fato,  na  esfera  penal,  o  aconselhado  se  encontra
submetido  ao  processo  criminal  nº  0000563-86.2016.8.17.1520,  da  Vara  Única  da  Comarca  de
Triunfo-PE, não tendo, até o presente, nenhuma deliberação de mérito. 

CONSIDERANDO que  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  a
Comissão chegou a conclusão de que o aconselhado é culpado das acusações previstas na exordial,
tendo conduta irregular,  defenestrando assim, a honra pessoal,  o pundonor militar  e o decoro da
classe,  razão  pela  qual,  considerou  o  mesmo incapaz  de  permanecer  integrando  as  fi  leiras  da
Corporação. 

CONSIDERANDO que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório,
no qual decidiu acolher o teor do Relatório conclusivo emitido pela Comissão. 

R E S O L V E: 

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 3º SGT PM MAT.
25278-6 JESUS ROMÃO BATISTA, em virtude de sua conduta ter colidido frontalmente com os
valores  éticos  que  são  previstos  no Decreto  Estadual  nº  22.114/00,  mormente  em seu artigo 4º,
subsumindo seu agir  aos cânones do Art.  2º,  inciso I,  alíneas “b” e “c”,  do Decreto Estadual  nº
3.639/1975,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no  Relatório  conclusivo  do
Processo, no Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, no Parecer Técnico emitido pela
Assessoria da aludida Casa Correcional,  bem como no Despacho Homologatório da Corregedora
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Geral; 

II - Publique-se; 

III  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 2352, de 06/05/2019
DELIBERAÇÃO - PL SIGPAD nº 2017.5.5.000591 – CG/SDS (SIGEPE nº 7405368-

6/2016) - Licenciando: SD PM Mat. 113553-8 JOÃO FILIPY GOMES DE FRANÇA

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

CONSIDERANDO que, no dia 24 de julho de 2016, por volta das 04h30, na rua Junidaí,
no  bairro  de  Barra  de  Jangada,  Jaboatão  dos  Guararapes-PE,  policiais  militares  de  serviço
presenciaram o licenciando dirigindo veículo automotor em velocidade incompatível com a indicada
via, tendo o licenciando, na sequência, efetuado a parada do veículo em frente ao imóvel apontado
nos autos e iniciado um discussão em via pública com a cônjuge dele, ocasião em que o licenciando
puxou a referida senhora pelo braço, por haver esta se recusado a conversar com o licenciado; 

CONSIDERANDO que os policiais militares de serviço, qualificados nos autos, no estrito
cumprimento do dever legal,  intervieram na ocorrência,  porém o licenciando apresentou conduta
descortês  e  agressiva  perante  outros  militares,  dentre  os  quais  superiores  hierárquicos;
CONSIDERANDO que  o  licenciando encostou  o  dedo indicador  no nariz  do então Aspirante  a
Oficial PM qualificado nos autos, e verbalizou em elevado tom de voz: “FALE BAIXO COMIGO,
POIS SOU HOMEM E NÃO GRITE COMIGO”; CONSIDERANDO que o licenciando insistiu em
aproximar-se da cônjuge dele, contrariando as ordens do então 1º Tenente PM, oficial de serviço
qualificado nos autos, sendo necessário segurar o licenciando pelo braço, momento em que este afi
rmou que o indicado Oficial PM deveria estudar para poder argumentar algo; 

CONSIDERANDO que, pelos fatos narrados, foram adotas as medidas relativas à polícia
judiciária, razão pela qual o licenciando encontra-se denunciado pelo MPPE nos autos da Ação Penal
Militar nº 0022813-14.2016.8.17.0001, como incurso nas penas dos artigos 298 e 301 do CPM, quais
sejam: desacato a superior e desobediência; 

CONSIDERANDO o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório
Complementar da autoridade processante, do despacho do Corregedor Auxiliar Militar, do Parecer
Técnico e do Despacho Homologatório da Corregedora Geral da SDS; 

R E S O L V E: 

I – Julgar o licenciando culpado das condutas que foram apuradas no presente processo
disciplinar e incapaz de permanecer integrando as fi leiras da Corporação; 

II  –  Aplicar a  reprimenda  de  licenciamento a  bem da  disciplina ao  militar,  pela
conduta global fartamente comprovada nos autos do presente processo disciplinar, tendo em vista
que, pelo exposto, o militar incorreu no que dispõem os Artigos 12, §§ 2º e 3º, Art. 27, incisos III, IV,
XII, XIII e XVI da Lei Estadual nº 6.783/1974; Art.1º, Art 4º, §§ 1º, 2º, 3º e 4º do Código de Ética
dos Militares do Estado, aprovado pelo Dec. nº 22.114/2000, c/c Art. 28, inciso IV e Art. 30, § 1º,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 
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III - Publique-se em DOE; 

IV  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 06/05/2019. ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de
Defesa Social. 

(Transcritas do DOE nº 085, de 08 MAI 2019)

1.2.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de EX-PM
 
1.2.1.   Solução

 
Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 607/2018, publicada no Boletim Geral nº 217, de
26 de novembro de 2018.
Presidente: Maj PM Mat 950707-8/ Flávio Henrique Duarte Santos.
2ºMembro: 2º Ten PM Mat 118949-2/ João Thiago Aureliano Pedrosa Soares.
Requerente: Ex PM, Sr. Ezequiel Cabral Santos de Oliveira.
Objeto: Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr.
EZEQUIEL CABRAL SANTOS DE OLIVEIRA, requereu a princípio, junto ao Comando
Geral da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando
neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se
deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 031, de 18 de feverei ro de 1986.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  Ezequiel  Cabral  Santos  de
Oliveira, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 607/2018, publicada no
Boletim Geral nº 217, de 26 de novembro de 2018, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por
solicitação do Requerente  teve como intuito  de verificar  se  havia  fatos  novos para  ensejarem a
anulação  e/ou  a  modificação  da  reprimenda  disciplinar  que  o  licenciou  “ex-offício”  a  bem  da
disciplina das fileiras da Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº
6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais), combinado com o ítem
I do § 1º do Art. 31 do Decreto Lei 6752/80 RDPM.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Ezequiel  Cabral  Santos  de
Oliveira, realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de
Ex  PMs,  onde  em  primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo
ex-policial militar, em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 031, de 18 de
fevereiro  de  1986, tendo a  Comissão  Revisional  Disciplinar,  sob  a  luz  da  legislação  disciplinar
aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o ato administrativo de
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Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, foi garantido o direito à
ampla  defesa  e  ao  contraditório,  e  que  as  premissas  esposadas  são  arcabouços  suficientes  para
dirimirem as dúvidas que porventura restavam e, indicativos de que o ato administrativo se encontra
perfeito e acabado, preenche todos os atributos exigíveis.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 607/2018, publicada no Boletim Geral nº 217, de 26 de novembro de 2018, razão
pela qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de
qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
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transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
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Pernambuco.
Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de

afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido

o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  018/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0087/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Ezequiel Cabral Santos de
Oliveira, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 187 ( 1928723 ) - 2019 - DGP-8/ SS . CART. ).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 179/2016, publicada no Boletim Geral nº 057, de
23 de março de 2016, modificada pela Portaria do Comando Geral da PMPE nº 358/2017, publicada
no Boletim Geral nº 123, de 03 de julho de 2017.
Presidente: TC PM Mat 930056-2 / Ivson Amilcar Botelho da Silva.
2ºMembro: Ten PM Mat 118948-4/ Vinícius da Silva Andrade.
Requerente: Ex PM, Sr. ANTÔNIO SILVÉRIO DA CRUZ.
Objeto: Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr.
ANTÔNIO  SILVÉRIO  DA CRUZ,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da
Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,  alegando neste
requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o
seu  licenciamento  “ex-offício”  a  bem da  disciplina  das  fileiras  da  PMPE,  publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 122 , de 03 de julho de 1979.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  Antônio  Silvério  da  Cruz,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 179/2016, publicada no Boletim
Geral nº 057, de 23 de março de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos do Art 109, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.
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A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de  caráter  de  admissibilidade  do  Requerimento  impetrado  pelo  Sr.  Antônio  Silvério  da  Cruz,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde em primeira  etapa opinou ao Comandante  Geral  pela  abertura  de Processo Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex-policial
militar,  em  que  pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 122, de 03 de
julho de 1979, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável
na  época  do  fato,  e  através  de  análise  minuciosa,  verificou  que  o  ato  administrativo  de
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, foi garantido o direito à
ampla defesa e ao contraditório, bem como não ficou caracterizada a hipótese do bis in idem, tendo a
Comissão entendido que a aplicação da pena capital, aventada, guarda conformidade formal com as
exigências  legais  previstas  à  época  em  que  se  deram  os  acontecimentos,  concluindo  que  o
alegado, in fine, não restara provado, opinando, pois, pelo INDEFERIMENTO do pleito.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório.

Noutras palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 179/2016, publicada
no Boletim Geral nº 057, de 23 de março de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese
de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de
nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
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recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
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ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido

o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  039/2018-DEAJA e  o  Parecer  nº
0031/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da  prescrição  quinquenal,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  Antônio  Silvério  da
Cruz, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 199 ( 1933041 ) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 228/2017, publicada no Boletim Geral nº 145, de
08 de agosto de 2014.
Presidente: Maj PM Mat 940251-9/ Boanerges de Carvalho Cerqueira Sobrinho.
Revisor: Cel RRPM Mat 940291-8/ Fabrízio Dário de Sá Ferraz.
Relator: Maj PM Mat 930014-7/ Cleiton de Carvalho Cruz.
Requerente: Ex PM, Sr. Edmundo Francisco dos Santos.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,

Súmula  do  STF  473  e  Art.  5º,  LV da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.  EDMUNDO
FRANCISCO DOS SANTOS, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação,
a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste requerimento
que  foi  injustiçado  quando  na  aplicação  do  Ato  Administrativo  em  que  se  deu  o  seu
licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 136, de 24 de julho de 1985.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Edmundo Francisco dos Santos,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 228/2017, publicada no Boletim
Geral nº 145, de 08 de agosto de 2014, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
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Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro
de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares Estaduais) c/c inciso I do § 1º do art. 31 do RDPM PE.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Edmundo Francisco dos Santos,
realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs,
onde em primeira  etapa opinou ao Comandante  Geral  pela  abertura  de Processo Administrativo
Disciplinar  Revisional,  para  uma  avaliação  mais  detalhada  do  pleito  requerido  pelo  ex-policial
militar,  em  que  pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 136, de 24 de
julho de 1985, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável
na época do fato, e através de análise minuciosa, conclui julgando como improcedente, o pedido da
parte requerida, opinando pelo Arquivamento Sem Reintegração, tendo como base crime tipificado
no Código Penal (Extorsão e Furto) este que teve como vítima o Sr. Luiz Fernando Hiroki Tutiya e
não o Processo  nº  0000056-40.1987.8.17.0810,  da 2ª  Vara do  Tribunal  do  Júri  de  Jaboatão dos
Guararapes, com a absolvição do requerente.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório.

Noutras palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 228/2014, publicada
no Boletim Geral nº 145, de 08 de agosto de 2014, razão pela qual não há que falar em hipótese
de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de
nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
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dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
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Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido

o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  008/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0067/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Edmundo Francisco dos
Santos, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 179 ( 1903889 ) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 440/2016, publicada no Boletim Geral nº 156, de
19 de agosto de 2016.
Presidente: Maj PM Mat 930018-0/ Alexandre Costa Mafra.
2ºMembro: Cap PM Mat 31127-8/ Josemar Ferreira Cândido.
Requerente: Ex PM, Sr. Ivaldo José da Silva.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
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Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. IVALDO JOSÉ DA
SILVA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura deProcesso
Administrativo  Disciplinar  Revisional,  alegando  neste  requerimento  que  foi  injustiçado
quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 011, de 16
de janeiro de 1992.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Ivaldo José da Silva, instaurado
por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 440/2016, publicada no Boletim Geral nº 156,
de 19 de agosto de 2016, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve
como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a modificação da
reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação,
nos termos do Art 109, inciso II, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto
dos Policiais Militares Estaduais) c/c os incisos I e II do § 1º do Art. 31 do RDPM, aprovado pelo
Decreto nº 6.782/80.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Ivaldo José da Silva, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina
das  fileiras  da  Corporação,  publicado no  Boletim Geral  da  PMPE nº  011,  de  16  de  janeiro  de
1992, tendo  a  Comissão  Revisional  Disciplinar,  verificado  que  o  ato  administrativo  de
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, está eivado de vícios
procedimentais, onde não foi conferido ao Ex- pm Ivaldo José da Silva os direitos constitucionais do
contraditório e ampla defesa, além de o Licenciamento Ex-Offício ter se dado por motivos que já
tinha ensejado punições, ferindo o princípio do non bis in idem, analisados através de suas folhas de
justiça e disciplina.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido verificar que a Comissão cometeu error in judicando,
quando não observou a legislação da época, além de não analisar todas as punições disciplinares
aplicadas e a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado,
que também opinou no sentido de que deve ser mantido o licenciamento ex “officio” a bem da
disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da prescrição quinquenal, com fim de
subsidiar decisão final do Comandante Geral da Corporação, concernente ao pleito do requerente,
onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão em
destaque  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da
legalidade, impessoalidade,  publicidade,  dentre outros, e,  sobretudo, nas vigas mestras da Ampla
Defesa e Contraditório.

Noutras palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 440/2016, publicada
no Boletim Geral nº 156, de 19 de agosto de 2016, razão pela qual não há que falar em hipótese
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de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de
nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
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não apreciados no processo originário.
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos

praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Discordar do Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido o

requerente não apresentar fatos novos e concordar com a Nota Técnica nº 021/2019-DEAJA e o
Parecer nº 0126/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a
aplicação da prescrição quinquenal, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Ivaldo José da
Silva, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
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publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 202 ( 1943233 ) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 543/2018, publicada no Boletim Geral nº 184, de
03 de outubro de 2018.
Presidente: Maj PM Mat 970043-9/ Antônio Carlos Rodrigues de Albuquerque.
2ºMembro: Cap PM Mat 930581-5/ José Edmilson da Silva Vilar.
Requerente: Ex PM, Sr. JOSÉ DE OLIVEIRA MORAIS.
Objeto: Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr.
JOSÉ  DE  OLIVEIRA  MORAIS,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da
Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste
requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se da
sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 233, de 17 de dezembro de 1980.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  José  de  Oliveira  Morais,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 543/2018, publicada no Boletim
Geral nº 184, de 03 de outubro de 2018, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
Corporação, nos termos do Art 112, inciso III,  com as combinações dos artigos 113 e 114 e seu
Parágrafo Único, tudo da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares
Estaduais).

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso  oriundo da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE que  realizasse  as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada  síntese,  constatou-se  que  o  referido  Processo  Administrativo  Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente que pudesse talvez ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da reprimenda
disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da PMPE.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. José de Oliveira Morais, realizado
pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese  no  sentido  de  que  a  Administração  Militar  Estadual,  reconhecesse  a  possibilidade  de
modificação e/ou nulidade do ato administrativo de Excluiu “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras  da  Corporação,  publicado  no  Boletim  Geral  da  PMPE nº  233,  de  17  de  dezembro  de
1980, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época
do fato, e através de análise minuciosa, verificou que no ato administrativo de Exclusão “ex-offício”
a bem da disciplina das fileiras da Corporação, não houve prova de ilegalidade, sendo de parecer
desfavorável ao pleito do requerente e a consequente concessão de reabilitação, consoante previsão
do art. 31 e 39 da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado
de Pernambuco).

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
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Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal,  com fim de subsidiar  decisão final do Comandante Geral  da Corporação,
concernente ao pleito do requerente, onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo
Disciplinar Militar de Revisão em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos
princípios constitucionais da legalidade,  impessoalidade, publicidade, dentre outros,  e,  sobretudo,
nas vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de
normas, transcorrendo em consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando
Geral da PMPE nº 543/2018, publicada no Boletim Geral nº 184, de 03 de outubro de 2018, razão
pela qual não há que falar em hipótese de erro in procedendo, e, muito menos, na incidência de
qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do
seu último recurso.

 
Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema

recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal,  contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude da defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente
adequados ao processo disciplinar.  E mais, tal  redundância apenas deixa o militar desprovido de
mecanismos para se  contrapor aos  outros atos prejudiciais  que não são abrangidos pelo sistema
recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação.
Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e
direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os  fatos  e  atos  trazidos  ao  ventre  do  Processo  Administrativo  Disciplinar,  o  Encarregado  deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos da
Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
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demonstram que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram
a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e  provados pelo requerente  de que houve injustiça  praticada pela  administração
militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e uma possível  anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não  possam  ocorrer  a  reeducação  do  militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto
que  a  gravidade  da  conduta  praticada  pelo  mesmo  recomendava  a  imposição  da  reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional
de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais
favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu
pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual
nº  11.817/2000,  e  a  anulação  da  pena  aplicada  a  integrantes  da  Polícia  Militar  do  Estado  de
Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da
Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior
Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o
pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de
ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade
do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se  finalmente  que  o  Requerente  não  trouxe  argumentos  novos  capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da pena
disciplinar militar.
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Isto posto, como um dever de justiça, este Comando Geral resolve:
 
1. Concordar com o Relatório da Comissão Administrativa Disciplinar Revisional, devido

o  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  Nota  Técnica  nº  017/2019-DEAJA e  o  Parecer  nº
0074/2019, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da  prescrição  quinquenal,  indeferindo  o  pleito  requerido  pelo  Ex  PM,  Sr.  José  de  Oliveira  de
Morais, (quanto a reintegração do ex-militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a  
reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento ao artigo 8º,  II  do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 175 ( 1902820 ) - 2019 - DGP-8/ SS . CART.).

MENSAGEM BÍBLICA

No coração dos que maquinam o mal há engano, mas os que aconselham a paz têm alegria. 
Provérbios 12:20)


